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Despacho n.o 12 852/2007

Delegação de competências

1 — Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 75/2007, 29 de Março, e no artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego as seguintes competências no comandante
operacional distrital de Aveiro António Manuel Pinto Soares
Machado, no comandante operacional distrital de Beja Francisco
Manuel Canudo Sena, no comandante operacional distrital de Braga
Hercílio da Silva Almeida Campos, no comandante operacional dis-
trital de Bragança Fernando António Melo Gomes, no comandante
operacional distrital de Castelo Branco Rui dos Santos Martins Este-
ves, no comandante operacional distrital de Coimbra António Fer-
nando Ferreira, no comandante operacional distrital de Évora Augusto
Jorge Chaves Rodrigues, no comandante operacional distrital de Faro
Vítor Norberto de Morais Vaz Pinto, no comandante operacional
distrital da Guarda António Fernando Carvalho Fonseca, no coman-
dante operacional distrital de Leiria José Manuel do Vale Moura
Ferreira Gomes, no comandante operacional distrital de Lisboa Elísio
Lázaro de Oliveira, no comandante operacional distrital de Portalegre
Luís Manuel Belo Costa, no comandante operacional distrital do Porto
José António Teixeira Leite, no comandante operacional distrital de
Santarém Joaquim António dos Santos Chambel, no comandante ope-
racional distrital de Setúbal Alcino Monteiro Marques, no comandante
operacional distrital de Viana do Castelo António Costeira Antunes,
no comandante operacional distrital de Vila Real Carlos Manuel
Gomes Matos da Silva e no comandante operacional distrital de Viseu
António César Silva Rodrigues da Fonseca, no âmbito da adminis-
tração dos respectivos Comandos:

a) Na área de gestão geral:

1) Superintender na utilização racional das instalações e equipa-
mentos afectos ao CDOS, incluindo a sua manutenção e conservação;

2) Assinar a correspondência relacionada com assuntos inerentes
ao CDOS, excepto a dirigida aos gabinetes de membros do Governo,
bem como a outros órgãos da Administração Pública ou de entidades
privadas, de nível equiparado aos cargos de direcção superior da
ANPC;

3) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no CDOS, excepto quando contenham matéria confidencial ou reser-
vada, bem como a restituição de documentos aos interessados;

b) Na área de gestão do pessoal afecto ao CDOS:

1) Superintender na actividade do pessoal;
2) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período

inferior a 30 dias;

c) Na área técnica, com excepção dos concelhos de Lisboa e Porto:

Aprovar, homologar ou autorizar o expediente relativo a projectos
de segurança contra incêndio em edifícios (SCIE), planos de prevenção
e de emergência e vistorias e inspecções periódicas de SCIE, no âmbito
do licenciamento de edifícios localizados nos respectivos distritos,
excluindo os processos de risco mais elevado, classificados na 4.a cate-
goria de risco, que devem ser remetidos para decisão da ANPC-DNPE.

2 — A presente delegação de competências não prejudica os pode-
res de direcção, avocação e superintendência dos directores nacionais
da ANPC, no âmbito das respectivas atribuições e competências pró-
prias e delegadas.

3 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro, ficam ratificados todos os actos praticados pelos comandantes
operacionais distritais referidos no n.o 1, no âmbito das competências
ora delegadas, desde 24 de Abril de 2007 até à data de publicação
do presente despacho.

4 — O presente despacho entra em vigor à data da sua publicação.

24 de Maio de 2007. — O Presidente, Arnaldo José Ribeiro da Cruz.

Direcção-Geral de Administração Interna

Despacho n.o 12 853/2007

Considerando o Decreto-Lei n.o 203/2006, de 27 de Outubro, que
aprova a Lei Orgânica do Ministério da Administração Interna;

Considerando o Decreto-Lei n.o 78/2007, de 29 de Março, que
aprova a Lei Orgânica da Direcção-Geral da Administração Interna
e onde se determina que ela desenvolve a sua missão, designadamente
nas áreas das relações internacionais, torna-se necessário nomear os

novos dirigentes daquelas estruturas orgânicas, em especial atendendo
à próxima presidência portuguesa da União Europeia.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 27.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto,
é nomeada, em regime de substituição, para titular do cargo de direc-
ção intermédia de 1.o grau da Direcção de Serviços de Assuntos Euro-
peus a Dr.a Raquel Sanchez Rosa de Albuquerque d’Orey.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Junho de 2007.

29 de Maio de 2007. — A Directora-Geral, Rita Faden.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 11 308/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Nilza Patrícia Carreira Pacheco, natu-
ral de Terra Nova, República de Angola, de nacionalidade angolana,
nascida em 8 de Novembro de 1971, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97,
de 31 de Janeiro.

29 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 309/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Nicole Salgueiro Mota Gomide, natu-
ral de Passa Quatro, República Federativa do Brasil, de nacionalidade
brasileira, nascida em 21 de Fevereiro de 1972, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

29 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 310/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Sebastião Alberto Sfalsini, natural
de Governador Valadares, República Federativa do Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 14 de Abril de 1968, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

29 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 311/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Luiza Galula, natural de Luachimo,
República de Angola, de nacionalidade angolana, nascida em 3 de
Agosto de 1939, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

29 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 11 312/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 13 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Qian Yinying, natural de Shanghai,
República Popular da China, de nacionalidade chinesa, nascida em
19 de Fevereiro de 1953, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

29 de Maio de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.




